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Lei da igualdade salarial 
tem boa adesão das 

empresas, diz ministro
ancionada no ano passado, a Lei 

Sda Igualdade Salarial, que visa 
garantir a igualdade salarial entre 

mulheres e homens no exercício da 
mesma função ou por trabalho de igual 
valor, completou um ano neste mês de 
julho. E, segundo o ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, ela 
já vem dando resultados, com uma 
grande adesão das empresas.
 “A lei é para ajudar a resolver os 
p rob lemas  nas  en t ranhas  das 
empresas. Nós podemos dizer que 
estamos felizes com o primeiro ano da 
lei. Primeiro, porque houve uma 
grande adesão das empresas em 
atender o chamado e apresentar os 
seus relatórios. Se a própria empresa 
faz seu relatório, olha a sua vida e 
enxerga que tem problema, ela própria 
tem espaço e prazo para apresentar o 
seu plano de solução”, disse Marinho, 
em evento na sede do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), na capital 
paulista. 
 E m  m a r ç o  d e s t e  a n o ,  o 
Ministério do Trabalho e Emprego 
divulgou os resultados do Primeiro 
Relatório Nacional de Transparência 
Salarial e de Critérios Remuneratórios, 
que foi obtido por meio de informações 
que  f o ram p reench idas  pe las 
empresas no eSocial, o sistema federal 
de coleta de informações trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias. Por lei, as 
empresas devem apresentar relatórios 
constantes para que fiscais possam 
comparar os valores pagos a homens e 
mulheres.
 Nes te  p r ime i ro  re l a tó r i o 
divulgado, 49.587 empresas com 100 
ou mais funcionários do Brasi l 
preencheram as informações relativas 
ao ano de 2022. Desse total, disse o 
ministro, 415 questionaram a lei na 
justiça. “Ou seja, é residual esse 
ques t ionamento .  Mu i tos  es tão 
olhando, enxergando e pedindo 
aperfeiçoamento para lá e para cá, 
mas o  d iá logo reso lve .  Se os 
sindicatos, junto com as empresas, as 
en t i dades ,  as  f ede rações ,  as 
confederações, os trabalhadores, 
empresários e centrais sindicais se 
sentarem e colocarem [isso] na 
convenção coletiva, seguramente nós 
vamos acelerar  a so lução dos 
problemas e é isso que nós estamos 
estimulando”, acrescentou o ministro. 
Um segundo relatório deverá ser 
publicado em setembro.
 “O mais forte sobre a lei é que 
ela propõe uma mudança de cultura”, 
destacou Maria Helena Guarezi, 
secretária-executiva do Ministério das 
Mulheres. “Desde que ela foi aprovada 
e sancionada, nós vemos muitos 
avanços. Primeiro porque a sociedade 
vem debatendo essa lei. E ela traz 
também, no seu bojo, a questão do 
r e l a t ó r i o .  U m  r e l a t ó r i o  d e 
transparência, que não olha só para a 
questão exclusiva da desigualdade 
entre os pares de mesma função, mas 
que olha para outras desigualdades. A 

gente percebe que tanto a sociedade civil 
quanto os sindicatos, as centrais sindicais 
e  a s  p r ó p r i a s  e m p r e s a s  e s t ã o 
empenhadas em buscar essa igualdade”, 
falou.
 Segundo Guarezi, a lei ainda é 
recente e precisa de aperfeiçoamentos. 
Mas um aspecto positivo é a grande 
adesão das empresas ao relatório. 
“Obviamente esse processo impulsiona a 
sociedade a discutir a igualdade sob o 
parâmetro salarial, mas também sob 
outros parâmetros. E eu acho que é isso 
que essa lei da igualdade vem trazer: ela 
vem olhar também para todas as 
desigualdades para além da igualdade 
salarial”, falou.
 “O espírito da Lei é de que, a partir 
dos dados do relatório publicado e do 
balanço da igualdade salarial nas 
empresas, a gente possa debater como 
reduzir as desigualdades. Então, nesse 
sentido, eu acho que sim, a lei já tem 
resultados positivos, porque a gente 
pautou na sociedade, nas empresas e no 
movimento sindical como efetivamente 
olhar para essa desigualdade e poder 
incidir para reduzi-la”, concordou Adriana 
Marcolino, diretora técnica do Dieese. “A 
gente sabe que esse é um processo de 
mais médio e longo prazo do que de curto 
prazo. Mas só de já ter colocado esse 
debate na sociedade, eu acho que já é 
bastante positivo”, ressaltou.
 Esse balanço positivo da lei feito 
pelo Dieese tem sido embasado também 
em pesquisas recentes que foram feitas 
por ele. Um deles analisou vagas de 
emprego que estavam sendo ofertadas 
entre setembro e dezembro do ano 
passado.  “Na aná l ise  das vagas 
ofertadas, a gente pôde ver que muitas 
delas têm alguns elementos que acabam 
afastando as mulheres de se lançarem a 
uma determinada vaga, que em geral tem 
s a l á r i o s  m e l h o r e s  o u  m a i o r e s 
possibilidades de carreira. Foram poucas 
as vagas que a gente encontrou que, de 
fato, procuravam trazer as mulheres para 
um mercado de trabalho, para postos que 
têm maior remuneração ou maior 
visibilidade. Mas, apesar de poucas, é 
bem relevante que elas existam, porque 
elas dão o exemplo de que é possível 
fazer, é possível que as empresas tenham 
a iniciativa de pensar na questão da 
desigualdade e de como trazer as 
mulheres para os seus quadros de 
trabalhadores”, falou Adriana.
 Um outro estudo recente feito pelo 
Dieese analisou as negociações coletivas 
e apontou que, após a lei, novos assuntos 
começaram a entrar em discussão, como 
isonomia salarial, combate a assédio 
moral no mundo de trabalho e apoio às 
mulheres vítimas de violência doméstica. 
 “O desafio da lei é as empresas 
perceberem que quando elas eliminam 
essas desigualdades no ambiente de 
trabalho, quando eles têm um corpo 
funcional mais diversificado, isso também 
colabora para a ampliação de ideias, para 
superação de problemas, para aumento 
da sua produtividade. E de outro lado, 
todas as instituições da sociedade devem 
ter como elemento a luta pela redução da 
desigualdade”, disse a diretora do Dieese.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA NOVA PIRAJUÍ 
ADMINISTRAÇÃO S.A. – NOPASA

CNPJ/MF 10.458.164/0001-10 | NIRE 26.3.0003820-0
REALIZADA EM 06 DE MAIO DE 2024

1. Data, Hora e Local: Em 06 de maio de 2024, às 15:00 horas, na sede da Nova Pirajuí Administração S.A. – Nopasa, localizada na 
Avenida República do Líbano, nº 251, Empresarial RioMar Trade Center, Torre A, Sala 804, bairro do Pina, CEP 51.110-160, Recife/PE 
(“Companhia”). 2. Convocação: O Edital de Convocação foi publicado, na forma do art. 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), no jornal 
Diário da Manhã, nas edições dos dias 24, 25 e 26 de abril de 2024, nas páginas 07, 04 e 07, respectivamente, e divulgadas 
simultaneamente na página do referido jornal na internet (https://www.diariodamanha-pe.com.br), certificados digitalmente, conforme art. 
289, inciso I, da Lei das S.A. 3. Presença e Instalação: Presentes na Assembleia acionistas representando 93,4% (noventa e três vírgula 
quatro por cento) das ações totais da Companhia, conforme Lista de Presença (Anexo I) e assinaturas constantes do Livro de Registro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Sr. Erick Macedo; e Secretário: Sr. Pedro Moura de Almeida. 5. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) a supressão do valor nominal das ações da Companhia, transformando-as em ações sem valor nominal nos termos 
do art. 11 da Lei das S.A.; (ii) o aumento do capital social da Companhia, de R$ 3.706.557,00 (três milhões setecentos e seis mil, quinhentos 
e cinquenta e sete reais) para R$ 703.706.557,00 (setecentos e três milhões, setecentos e seis mil, quinhentos e cinquenta e sete reais), 
sem emissão de novas ações, mediante capitalização de parte das reservas de lucros constantes do último balanço patrimonial, com data 
base em 31.12.2022 aprovado em 15.04.2024, inclusive para cumprimento do disposto no art. 199 da Lei das S.A.; (iii) a redução do capital 
social da Companhia em R$ 686.540.015,00 (seiscentos e oitenta e seis milhões, quinhentos e quarenta mil e quinze reais), nos termos do 
art. 173 da Lei das S.A. por considerá-lo excessivo, sem cancelamento de ações, mediante entrega a todos os acionistas da Companhia de 
ações de emissão de Arthur Lundgren Tecidos S.A. (“ALTSA”) de sua titularidade, pelo seu respectivo valor contábil em 31.03.2024, 
conforme autorizado pelo art. 22 da Lei nº 9.249/1995; (iv) a fixação dos critérios a serem observados pela Administração da Companhia na 
definição da espécie e classe de ações de ALTSA que serão entregues a cada acionista, para efetivar a redução de capital social proposta; 
(v) a alteração do Estatuto Social da Companhia, em seus artigos 5º, para refletir a modificação no capital social e a supressão do valor 
nominal das ações, e 6º, para substituir o valor nominal pelo montante de R$ 1,00 (um real) por ação, e a consequente consolidação do 
Estatuto Social da Companhia; e (vi) autorizar a Administração da Companhia a praticar os atos necessários para implementar as 
deliberações aprovadas, inclusive promover as inscrições nos livros de registro e de transferência de ações de ALTSA com relação a todos 
os acionistas da Companhia. 6. Deliberações: Os acionistas presentes à Assembleia, incluindo os titulares de ações preferenciais que 
adquiriram direito a voto, nos termos do art. 111, § 1º, da Lei das S.A., deliberaram: 6.1. Dando início aos trabalhos, o Presidente da 
Assembleia e atual Diretor Presidente 3, o Sr. Erick Macedo, colocou em votação a confecção desta ata em forma de sumário, nos termos 
do art. 130, §1º, da Lei das S.A, tendo sido aprovado pela unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções 
das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren, por solicitação dos seus procuradores. 6.2. Registrar que esta 
Assembleia Geral se iniciou em 06 de maio de 2024, tendo sido suspensa mediante concordância da unanimidade dos votos proferidos 
pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, para avaliação da Proposta da Administração pelos acionistas presentes, tendo 
os trabalhos sido retomados no dia 07 de maio de 2024, às 10:00 horas, na sede da Companhia. Registra-se em ata as abstenções das 
acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.3. 
Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, a supressão do valor nominal das 
ações da Companhia, transformando-as em ações sem valor nominal. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise 
Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.4. Aprovar, por 
unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, o aumento de capital social da Companhia em 
R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais), nos termos da Proposta da Administração, passando o capital de R$ 3.706.557,00 (três 
milhões setecentos e seis mil, quinhentos e cinquenta e sete reais) para R$ 703.706.557,00 (setecentos e três milhões, setecentos e seis 
mil, quinhentos e cinquenta e sete reais), sem emissão de novas ações, mediante capitalização de parte das reservas de lucros constantes 
das últimas demonstrações financeiras aprovadas da Companhia, de 31.12.2022. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita 
Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.4.1. Os acionistas 
registram que o aumento ora deliberado não implica e nem pode ser interpretado como uma aprovação expressa ou tácita das contas da 
gestão do Sr. Daniel Silvestri, ex-Diretor Presidente da Companhia, com respeito ao exercício social findo em 31.12.2022. 6.5. Aprovar, por 
unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, a redução do capital social da Companhia em 
R$ 686.540.015,00 (seiscentos e oitenta e seis milhões, quinhentos e quarenta mil e quinze reais), nos termos do item (iii) da Proposta da 
Administração, por considerá-lo excessivo para o desenvolvimento das atividades da Companhia, sem o cancelamento de ações, 
mediante entrega aos acionistas da totalidade das ações de emissão de ALTSA de titularidade da Companhia, pelo seu respectivo valor 
contábil em 31.03.2024. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren 
quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.5.1. Registrar que a redução de capital ora aprovada observará o prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da publicação da ata a que se refere esta assembleia, para eventual oposição de credores quirografários da 
Companhia, conforme regulado no art. 174 da Lei das S.A. 6.5.2. Consignar que a reserva de lucros constante das demonstrações 
financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2022 não foi integralmente capitalizada, para que o saldo 
remanescente da referida reserva possa absorver os prejuízos eventualmente apurados ao final do exercício em curso, dado que, segundo 
informações da administração, até 31.03.2024 a Companhia vem apurando prejuízos no exercício corrente. Por tal razão, uma vez 
efetivada a redução de capital, o saldo das reservas de lucros da Companhia permanecerá transitoriamente em desacordo com o limite 
previsto no art. 199 da Lei das S.A. Ao final do exercício, se houver reservas de lucros excedentes ao limite legal, a assembleia deliberará 
sobre aplicação do excesso na forma da lei. 6.6. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos pelos acionistas presentes, registradas as 
abstenções ora previstas, (i) os critérios para a restituição do capital aos acionistas, conforme previstos no item (iv) da Proposta da 
Administração; bem como (ii) a outorga à Administração dos poderes para estabelecer a forma e o prazo para implementação da redução 
ora aprovada, consignando-se que (a) os acionistas da Companhia deverão receber ações de ALTSA no âmbito da redução de capital, na 
proporção de suas participações no capital social total da Companhia, nos termos do item (b); (b) os acionistas titulares de ações ordinárias 
e preferenciais da Companhia sempre receberão ações ordinárias de ALTSA (e, se eventualmente criadas, ações preferenciais), na sua 
proporção do capital social total da Companhia, de modo que os acionistas da Companhia, sejam eles titulares de ações ordinárias ou 
preferenciais, recebam ações ordinárias de ALTSA (e, se eventualmente criadas, ações preferenciais de ALTSA), sempre na proporção de 
suas participações no capital social total, vedada a atribuição apenas de ações ordinárias ou de ações preferenciais em desrespeito a tal 
proporção; (c) quaisquer diferenciações entre eventuais classes de ações ordinárias não sejam decorrentes da instituição de ações com 
voto plural nem modifiquem os direitos e vantagens das demais ações ordinárias individualmente consideradas; (iii) que a Companhia 
envidará os melhores esforços de forma a diligenciar para que eventual criação de ações preferenciais em ALTSA seja realizada de forma 
proporcional e igualitária entre todos os acionistas de ALTSA e de forma compatível com as deliberações acima; e (iv) que as ações de 
ALTSA a serem distribuídas aos acionistas da Companhia devem ser entregues livres e desembaraçadas de qualquer ônus ou gravame 
voluntários. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto às 
deliberações, por solicitações dos seus procuradores. 6.7. Alteração dos Artigos 5º e 6º do Estatuto Social: Aprovar, por unanimidade dos 
votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, a alteração dos artigos 5º e 6º do Estatuto Social, os quais 
passarão a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 17.166.542,00 (dezessete milhões, cento e sessenta e seis 
mil, quinhentos e quarenta e dois reais), integralmente realizado e dividido em 3.706.557 (três milhões, setecentas e seis mil, quinhentas e 
cinquenta e sete) ações, sem valor nominal, sendo 2.471.038 (dois milhões, quatrocentos e setenta e um mil, trinta e oito) ações ordinárias, 
com direito a voto, e 1.235.519 (um milhão, duzentos e trinta e cinco mil, quinhentas e dezenove) ações preferenciais, todas nominativas. 
Parágrafo único. As ações serão representadas por certificados singulares ou múltiplos e serão indivisíveis em relação à sociedade, 
assinadas pelo Diretor Presidente e pelo Diretor Gerente. Artigo 6º. A transferência de ações ordinárias nominativas, a qualquer título, 
oneroso ou gratuitamente, somente poderá ser efetivada, depois que os demais acionistas titulares de ações ordinárias nominativas se 
manifestarem sobre o direito de preferência, assegurado neste Estatuto, obedecendo-se às seguintes normas: a) aos acionistas titulares 
de ações ordinárias nominativas fica assegurada a preferência na aquisição de quaisquer outras ações ordinárias nominativas, na 
proporção da participação de cada titular de ação ordinária nominativa, no capital da sociedade. Para cálculo da participação do acionista 
no Capital da Sociedade, para efeito de exercício do direito de preferência, serão computados, apenas, suas ações ordinárias nominativas; 
b) o acionista que pretender alienar ações ordinárias nominativas, integral ou parcialmente ou ainda ceder direitos de quaisquer natureza, 
relativos às mencionadas ações ordinárias nominativas, deverá notificar, pessoalmente, através de cartório ou por processo judicial 
cautelar, todos os demais acionistas remanescentes titulares de ações ordinárias nominativas; c) na notificação, o acionista cedente 
deverá fazer constar, obrigatoriamente, o nome do pretendente à aquisição das ações ordinárias nominativas; sua identificação; preço da 
cessão e condições de pagamento; d) os acionistas titulares das ações ordinárias nominativas terão o prazo de cento e vinte (120) dias 
úteis para manifestarem ao acionista alienante o seu direito de preferência, computado o prazo da data da ciência da notificação; e) na 
hipótese de doação de ascendente a descendente, ou deste para aquele; de doação de tios para sobrinhos e vice-versa; ou de doação 
entre irmãos não ocorrerá o direito de preferência referido no caput deste artigo; f) a doação de ações ordinárias nominativas, por parte de 
acionistas, a terceiros ou ao cônjuge, implica no exercício do direito de preferência dos demais acionistas titulares de ações ordinárias 
nominativas, observadas as exigências das letras “b”, “c” e “d” deste dispositivo; no caso de doação citada nesta alínea, o valor das ações 
doadas será de R$ 1,00 (um real) por ação; g) não se inclui nos direitos de quaisquer natureza referidos na letra “b” o direito do acionista 
onerar suas ações com a cláusula de usufruto, desde que seja o usufruto constituído em favor de descendente, de ascendente, ou em favor 
de irmão ou sobrinho.” Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto 
à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.7.1. Em virtude das alterações acima aprovadas, aprovar, por unanimidade dos 
votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, já refletindo 
as modificações do capital social, na forma do Anexo II desta ata. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise Regina 
Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.8. Autorizar, por unanimidade dos 
votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, a Diretoria da Companhia a praticar os atos necessários para 
implementar as deliberações ora aprovadas, inclusive subscrever, em nome da Companhia e de todos os seus acionistas, os termos de 
transferências de ações de ALTSA nos respectivos livros societários. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise Regina 
Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.9. Consignar que o curador da 
acionista Anita Louise Regina Harley, o Sr. Arthur Soares Bombini Miceli, por meio do seu procurador, solicitou que constasse da ata a que 
se refere esta assembleia que, a despeito de sua concordância pessoal com todas as deliberações tomadas no interesse da Companhia 
pela unanimidade dos votos proferidos, com respeito a todos os itens da ordem do dia, registra a abstenção de voto da referida acionista, 
tendo em vista que a autorização ao exercício de voto nesta assembleia se encontra sub judice, aguardando definição nos autos do agravo 
de instrumento nº 2125558-11.2024.8.26.0000 que tramita perante o Tribunal de Justiça de São Paulo, interposto contra decisão proferida 
nos autos do processo nº 1116364-97.2021.8.26.0100, que vedou a manifestação favorável da acionista Anita Louise Regina Harley a 
respeito da Ordem do Dia. O Presidente da Mesa tomou ciência da manifestação do Sr. Arthur Soares Bombini Miceli e informou aos 
presentes que todas as matérias objeto da ordem do dia alcançaram o quórum necessário para sua respectiva aprovação, 
independentemente da manifestação de concordância pessoal do curador ou de eventual voto futuro da acionista Anita Louise Regina 
Harley. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia e lavrada a presente ata na forma de sumário, que, após 
lida e aprovada por todos os presentes, foi devidamente assinada. Certifica-se que a presente ata é cópia fiel do original lavrado em livro 
próprio da Companhia. Recife/PE, 06 de maio de 2024.
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